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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo na estrutura conceitual da 
contabilidade brasileira após a convergência das normas internacionais de contabilidade 
(IFRS) que se iniciou na vigência da Lei n. 11.638/2007, e por meio da Medida 
Provisória (MP) n. 449/2008, transformada em Lei n. 11.941/2009. Essas mudanças 
foram importantes para que a contabilidade pudesse acompanhar a evoluções de um 
mercado que está se tornando a cada dia mais globalizado, exigindo mais transparência 
e qualidade das informações contábeis para os usuários externos, conforme Instrução 
CVM n. 457.

Com a finalidade de tornar as demonstrações contábeis padronizadas com o 
mercado, o Brasil aderiu às normas internacionais de contabilidade, editada pelo 
International Financial Report Standard (IFRS). Nesse sentido, os Pronunciamentos 
Contábeis, emitidos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), estabelecem que: 
o objetivo das demonstrações financeiras de propósito geral é fornecer informações 
sobre a entidade que seja útil para os administradores, bem como para os investidores 
e credores em suas tomadas de decisões. 

Diante do exposto, justifica-se escolha do tema, como também formula-se o 
seguinte problema de pesquisa:

A convergência às normas internacionais de contabilidade proporcionou maior 
transparência e qualidade nas demonstrações contábeis para os usuários?
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O objetivo é analisar se a convergência às normas internacionais de contabilidade 
trouxe aos investidores maior transparência da situação econômico-financeira da 
empresa, com a aprovação das Leis n. 11.638/2007 e n. 11.941/2009.

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1 BREVE HISTÓRICO DA CONTABILIDADE BRASILEIRA

A contabilidade acompanha a existência da humanidade. Desse modo, é 
intrínseco ao ser humano cuidar daquilo que lhe pertence, e, por isso, não é descabido 
considerarmos a contabilidade dessa forma (LUZ, 2015).

Segundo Niyama (2010, p. 1), “A história recente da contabilidade no Brasil teve 
início na década de 70”.  

No ano de 1976 foi criada a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), com 
o objetivo de monitorar e proteger o mercado de capitais, conforme art. 5º da Lei 
n. 6.365/1976 (BRASIL, 1976). 

No mesmo ano foi publicada a Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, criada 
para regularizar os procedimentos contábeis no Brasil e orientar as companhias abertas 
(Lei da Sociedades por Ações).

Em 1993, por meio da Resolução CFC n. 750, foram dispostos os setes princípios 
fundamentais de contabilidade: Entidade, Continuidade, Custo como base de valor, 
Prudência, Competência, Objetividade e Atualização Monetária (LUZ, 2015).

Em 2010, o CFC, por meio da Resolução n. 1.282/2010, editou a Resolução CFC 
n. 750. Os fundamentos que justificam esta atualização estão vinculados à convergência 
às normas internacionais de contabilidade (LUZ, 2015).  

Em 7 de outubro de 2005 foi criado o Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC).  
Conforme Resolução n. 1.055/2005, art. 3º o CFC foi criado com os seguintes propósitos: 
o estudo, o preparo e a emissão de pronunciamentos técnicos sobre procedimentos de 
contabilidade e a divulgação de informação. 

No ano de 2007 foi sancionada a Lei n. 11.638, gerando mudanças na Lei 
n. 6.404/1976. Essa modificação veio por meio do Projeto de Lei n. 3.741/2000, com 
o objetivo de harmonizar as práticas contábeis adotadas no país, e as demonstrações 
contábeis com as práticas exigidas nos principais mercados financeiros mundiais (BRAGA; 
ALMEIDA, 2008).
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Por meio da Medida Provisória (MP) n. 445/2009, foi criada a Lei n. 11.941/2009 
que alterou alguns artigos da Lei n. 11.638/2007.

1.2 PRINCIPAIS ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DAS LEIS N. 11.638/2007 E 11.941/2009.

A adoção das Leis n. 11.638/2007 e n. 11.941/2009 alterou alguns artigos da 
Lei das Sociedades por Ações, n. 6.404/1976, que precisavam ser revisados. Partindo 
dessa premissa, aprestaremos uma análise das principais alterações que ocorreram nas 
demonstrações contábeis brasileiras após a adoção das referidas leis. O objetivo das 
demonstrações contábeis de uso geral é fornecer informações sobre a posição patrimonial 
e financeira, o resultado e o fluxo financeiro de uma entidade, que são úteis para uma 
ampla variedade de usuários, IBRACON, 2005 (NPC 27).

1.2.1 Balanço Patrimonial (BP)

O Balanço Patrimonial (BP) é apresentado à situação financeira do patrimônio 
da empresa em determinado período, possibilitando ao usuário a possibilidade de 
acompanhar o comportamento do patrimônio da empresa em diversos períodos (LUZ, 
2015, p. 97).

A Lei n. 11.638/2007 estabelece que o Ativo é composto por circulante, e não 
circulante, e excluindo o grupo do ativo permanente. Para Luz (2015, p. 99), “não 
existem Ativos que tenham vida útil econômica de natureza permanente”. 

Depois de três anos, a Lei n. 11.941/2009 excluiu definitivamente o subgrupo 
deferido da conta do Ativo não circulante. Dessa maneira, o ativo não circulante será 
composto por:

• ativo realizável a longo prazo; 

• investimentos;

• imobilizado;

• intangível. 

O Patrimônio Líquido também sofreu alterações por meio da Lei n. 11.941/2009, 
que extinguiu a subconta reserva de reavaliação. Iudícibus (2009, p. 10) justifica a extinção 
da subconta “reserva de reavaliação não é uma norma internacional, ou seja, nenhum 
país além do Brasil tem esta prática contábil”. 
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A reserva de reavaliação também era utilizada por alguns usuários com objetivos 
inadequados, como exemplo: a compensar o prejuízo do exercício, dessa maneira 
distorcendo resultados de vários índices econômicos financeiros (PICETTI; CARRARO, 2011).

Outra subconta do BP que sofreu alteração pela Lei n. 11.638/2007 foi o Lucro/
Prejuízo acumulados, extinguindo a nomenclatura lucro acumulado para reserva de 
lucro. Se a reserva de lucro ultrapassar o capital social deve ser distribuída (NISHIO; 
VIANA; BATISTA, 2010).

1.2.2 Demonstração do Resultado Exercício (DRE)

É um relatório que expressa as receitas e as despesas geradas pela empresa em 
um determinado período. É elaborada concomitantemente com o balanço patrimonial 
(LUZ,  2015, p. 104). A DRE sofreu alteração na classificação de receita e despesas não 
operacionais, conforme o art. 187 da Lei n. 11.638/2008, altera:

VI – as participações de debêntures, empregados, administradores e partes 
beneficiárias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou 
fundos de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como 
despesa (BRASIL, 1976).

1.2.3 Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) foi substituída pela 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC). A DFC passou a ser um relatório obrigatório 
para todas as sociedades de capital fechado com Patrimônio Líquido superior a 
R$ 2.000.000,00, sociedades de capital aberto e sociedades de grande porte (NISHIO; 
VIANA; BATISTA, 2010).

1.2.4 Demonstração do Valor Adicionado (DVA)

A convergência às normas IFRS trouxe a inclusão e a obrigatoriedade desta 
demonstração para as companhias abertas, com objetivo de informar detalhadamente 
como é feita a distribuição da riqueza (MARIAN; REIS, 2003, p. 69).
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2 METODOLOGIA 

A abordagem metodológica caracteriza-se como descritiva, apresentando as 
características de determinada população ou fenômeno e, além disso, estabelece 
relações entre as variáveis, com a adoção de técnicas quantitativas de análise (SILVA, 
2006). Quanto ao delineamento, é uma pesquisa bibliográfica. O estudo de caso se 
fundamenta na legislação vigente, bem como em materiais publicados (livros e sites 
confiáveis). A técnica utiliza é quantitativa.

As informações utilizadas neste estudo foram coletadas utilizando dados 
secundários obtidos por meio de análise de demonstrações financeiras de uma Sociedade 
Anônima como foi a transgressão da sociedade às regras internacionais de contabilidade.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Referente a análise realizada nas demonstrações financeiras de uma Sociedade 
Anônima, comparando as suas demonstrações com as modificações que ocorreram nas 
Leis n. 11.638 e n. 11.941/2009, é notado que a partir do ano de 2008 as demonstrações 
financeiras apresentadas já estavam seguindo o padrão das normas internacionais, 
adotando em suas demonstrações as devidas alterações que a Lei n. 11.638/2007 
trouxe. Substituindo a Demonstração das Origens e Aplicações de Recurso (DOAR) 
pela DFC, e também atribuindo a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) nas suas 
demonstrações que, antes da n. 11.638, não era obrigatória. No ano de 2010 o BP 
já estava com as alterações e exclusões de algumas nomenclaturas das subcontas do 
Balanço Patrimonial. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adoção às Normas Internacionais de Contabilidade3 trouxe mudanças 
significativas para a contabilidade brasileira, e seus usuários externos, pois é por meio 
dela que foi possível a padronização das demonstrações contábeis com as demonstrações 
internacionais, possibilitando novos investidores, e facilitando o crédito junto a 
instituições financeiras.

A convergência às regras internacionais de Contabilidade trouxera maior 
transparência e qualidade nas informações contábeis para os usuários externos, pois 
facilita a leitura e compreensão das demonstrações financeiras, ajudando os investidores 
nas tomadas de decisão, pois por meio delas é possível obter todas as informações 
financeiras, e econômicas da empresa.

No entanto, é possível perceber que as alterações nas demonstrações contábeis 
causaram grandes impactos, modificando a maneira de como fazer, mas em nenhum 
momento alterando o resultado obtido. 

Uma das principais mudanças está na inclusão da DFC, que trouxe um modelo 
mais simples de visualização das entradas e saídas do caixa da empresa, pois com a 
DOAR a informação era muito técnica.

As alterações e revogações trazidas pelas Leis n. 11.638/2007 e n. 11.941/2009 
permitem à empresa maior domínio sobre suas operações, com maior transparência 
e credibilidade. 

 
 
 
 
 
 
 

3 International Accounting Standard (IAS).
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